Sobre a Portaria nº 1.823 de 23 de agosto de 2012, que institui a Política Nacional de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora (PNST).
Assinada pelo Ministro da Saúde Alexandre Rocha Santos Padilha e publicada no DOU de 24 de agosto de 2012, nº 165, Seção I, páginas 46-51.

1. Destaca o direito à saúde como um “direito social derivado do direito à vida, estabelecido na Declaração Universal dos Direitos Humanos” (Resolução 217ª, III, da Assembleia Geral da ONU, 10/09/1948).

2. Em tempos de tentativa de desconstrução do conceito de que a saúde e os adoecimentos são determinados pela forma como a sociedade se organiza, vive e trabalha, esta Portaria é muito bem vinda. 
Logo nos seus artigos 1º e 2º, declara os princípios, diretrizes e  estratégias para o desenvolvimento integral à saúde do trabalhador, enfatizando a vigilância, com vistas à promoção e à proteção da saúde dos trabalhadores, assim como ressalta a morbimortalidade decorrente dos modelos de desenvolvimento e dos processos produtivos. Portanto, parte do pressuposto que a morbimortalidade dos trabalhadores poderá ser reduzida se houver mudança dos modelos de desenvolvimento e dos processos produtivos.

Esses princípios enfrentam uma tendência de individualizar e culpabilizar os trabalhadores pelos acidentes que sofrem e pelos adoecimentos que os acometem. Partindo desses falsos e convenientes pressupostos para alguns, formata-se uma coletânea de propostas  que reforçam a ideia de que a responsabilidade pelos acidentes e doenças é do trabalhador. São cursos informando sobre as situações a serem evitadas ou ensinando a necessidade de se utilizar os equipamentos de proteção individual, não raramente incômodos, inadequados e de efeito placebo. São iniciativas de se realizar “campanhas de prevenção de acidentes do trabalho” ou “campanhas de conscientização da importância de se evitar acidentes”, como se a prevenção desses infortúnios dependesse da atenção e da informação do trabalhador. A organização do trabalho, que impõe a intensificação do trabalho com  a política de enxugamento das empresas, com o ritmo acelerado, com as múltiplas funções e o aumento da produtividade,  é soberbamente ignorada pois se constitui na base do modo de produção das empresas.
3. Dentre os princípios e diretrizes da PNST, a Portaria enfatiza, além dos princípios gerais do SUS (universalidade, integralidade, descentralização, hierarquização, equidade, participação da comunidade, dos trabalhadores e do controle social), o princípio da precaução, que sempre norteou as ações da Saúde Pública. Isso implica medidas de prevenção de danos à saúde dos trabalhadores, “mesmo na ausência da certeza científica formal da existência de risco grave ou irreversível à saúde” (artigo 5º e item 6 do anexo I da Portaria).
4. Para a implementação da PNST, enfatiza-se a necessidade da articulação das ações individuais (na assistência) com as ações coletivas de prevenção e vigilância dos ambientes, processos e atividades de trabalho para a intervenção sobre os fatores determinantes da saúde dos trabalhadores. Amplia, assim, o enfoque tradicionalmente colocado na “educação dos trabalhadores e uso dos EPI”, assumindo a necessidade de intervenção nos processos de trabalho. 
5. Contrapõe-se à ideia tão disseminada de que de um lado encontram-se os detentores do saber técnico e do outro, trabalhadores cuja “educação ou capacitação” evitaria a ocorrência de agravos à saúde, quando colocar a necessidade de se considerar os saberes, experiências e subjetividade dos trabalhadores (no inciso III do artigo 6º da Portaria).
6. A Portaria reforça o papel dos trabalhadores e de suas organizações no processo de vigilância em saúde especificamente no item h do inciso I do artigo 8º da Portaria.

7. Do  ponto de vista de consolidação das ações de saúde do trabalhador na rede SUS, a Portaria detalha as atribuições das direções do SUS nas três esferas de governo: federal, estadual e municipal, com ênfase no conhecimento territorial e nos processos produtivos e organização do trabalho, com estabelecimento de estratégias para reduzir ou eliminar os aspectos dos ambientes de trabalho considerados nocivos à saúde dos trabalhadores, à saúde da população e ao meio ambiente (artigos 10 a 13 da Portaria).
8. Reforça o papel dos CEREST no apoio matricial para o desenvolvimento das ações de saúde do trabalhador na atenção primária em saúde, nos serviços especializados e de urgência e emergência, assim como reforça o seu papel de “articulador e organizador de ações intra e intersetoriais de saúde do trabalhador, assumindo a retaguarda técnica especializada para o conjunto de ações e serviços da rede SUS e se tornando o pólo irradiador de ações e experiências de vigilância em saúde, de caráter sanitário e de base epidemiológica.” Ainda conceitua o apoio matricial, necessariamente desenvolvido por equipes interdisciplinares, na perspectiva da prática da clínica ampliada, da promoção e da vigilância em saúde do trabalhador (artigo 14 da Portaria).
9. Prioriza as pessoas e grupos em situação de maior vulnerabilidade, isto é, aqueles inseridos em atividades informais ou em relações precárias de trabalho, assim como aqueles submetidos a atividades de maior risco para a saúde e o trabalho infantil.

10. Chama a atenção para a  necessidade de se identificar o trabalhador, sua ocupação, o ramo de atividade ao qual pertence e a empresa onde trabalha em todos os sistemas de informação do SUS - Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM), Sistema de Informações Hospitalares do SUS (SIH-SUS), Sistema de Informação dos Agravos de Notificação (SINAN), Sistema de Informações Ambulatoriais do SUS (SAI-SUS), Sistema de Informação da Atenção Básica (SIAB), Registros de Câncer de Base Populacional (RCBP) e Registros de Câncer de Base Hospitalar (RCBH), assim como a articulação com outros sistemas de interesse, entre os quais, Cadastro Nacional de Informações Sociais (CNIS), Sistema Único de Benefícios (SUB), Relação Anual de Informações Sociais (RAIS), Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (CAGED), Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), além de outros sistemas (itens h, i do inciso II do artigo 9º da Portaria).
11. Chama a atenção para a necessidade de se fazer gestão junto a essas instituições para acesso às bases de dados de forma desagregada (item j do inciso II do artigo 9º da Portaria). É inaceitável que o século XXI, esses sistemas de informação de órgãos públicos “não se conversem”, dificultando assim, o desenvolvimento de planejamento de ações efetivas.
12. Ressalta a necessária gestão junto à Previdência Social para que a notificação de acidentes e doenças relacionadas ao trabalho feita pelo SUS (SINAN) seja reconhecida no caso de segurados do Seguro de Acidentes do Trabalho (item n do inciso II do artigo 9º da Portaria). É inaceitável que não haja essa integração entre o SUS e o INSS no tocante aos critérios de reconhecimento dos agravos relacionados ao trabalho e de avaliação da incapacidade para o trabalho, que, se concretizada, evitaria o retrabalho pelo INSS e o ônus sobre o trabalhador, que tem que se submeter a uma perícia do INSS mesmo tendo sido avaliado e diagnosticado pelo SUS, integrantes constitucionais do sistema de seguridade social. A atenção integral ao trabalhador deveria incluir, efetivamente, o acesso à Previdência Social.
13. Conclama a articulação intersetorial para o desenvolvimento das ações e conclama a participação da comunidade e dos trabalhadores com as várias inserções profissionais (economia formal, trabalhadores rurais sem terra, quilombolas, trabalhadores autônomos, etc) no exercício do controle social da política e das ações do SUS. A defesa do SUS só será efetiva com a ampla participação dos diferentes setores da sociedade.
14. A Portaria é  bastante abrangente e merece uma leitura detalhada por parte dos profissionais do SUS e pelos diversos segmentos sociais, em especial os trabalhadores. Muitos municípios e regiões já  desenvolvem ações que são a expressão concreta do que está na Portaria. É preciso divulgar esses trabalhos e torná-los visíveis para que possam ser aprimorados e, por outro, lado servirem de referência aos milhares de municípios do país. Há muito o que fazer e não temos tempo a perder.
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